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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE UNITED CINEMAS INTERNATIONAL BRASIL LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2008

NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. REQUISITOS ESSENCIAIS.
INOCORRENCIA.

A declaracgdo de nulidade do auto de infragdo exige a efetiva demonstracao
de prejuizo ao direito de defesa do contribuinte, atendendo ao principio
pas de nullité sans grief.

PROVAS. IMPUGNAGAO, RECURSO VOLUNTARIO E DILIGENCIA.
APRECIACAO. POSSIBILIDADE.

E licita a apreciacdo, pelo 6rgdo julgador de segunda instancia, das provas
trazidas com a impugnacdo, com o recurso voluntario e no curso de
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diligéncia determinada de oficio, em atencdo aos principios da verdade
material e do formalismo moderado que regem o processo administrativo
fiscal.

IRPJ E CSLL. DESPESAS NAO COMPROVADAS. ONUS DA PROVA. AUSENCIA
DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO. GLOSA MANTIDA.

A dedutibilidade da despesa pressupde a comprovacao, mediante
documentacdo habil e idonea, do registro contdbil, da nota fiscal ou
documento equivalente e do efetivo pagamento. A auséncia de
comprovante de quitacdo, persistente mesmo apds a oportunidade
adicional conferida em diligéncia, autoriza a manutencao da glosa.

PASSIVO NAO COMPROVADO. MUTUOS ENTRE PARTES RELACIONADAS.
REGISTRO DE OPERAGAO FINANCEIRA NO BANCO CENTRAL DO BRASIL.
COMPROVAGAO. GLOSA AFASTADA.

A juntada de contratos de mutuo acompanhados dos respectivos Registros
de Operacdo Financeira (ROF) perante o Banco Central do Brasil,
evidenciando a existéncia, a vigéncia e as condi¢cdes de remuneracao dos
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2008
			 
				 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. REQUISITOS ESSENCIAIS. INOCORRÊNCIA.
				 A declaração de nulidade do auto de infração exige a efetiva demonstração de prejuízo ao direito de defesa do contribuinte, atendendo ao princípio pas de nullité sans grief.
				 PROVAS. IMPUGNAÇÃO, RECURSO VOLUNTÁRIO E DILIGÊNCIA. APRECIAÇÃO. POSSIBILIDADE.
				 É lícita a apreciação, pelo órgão julgador de segunda instância, das provas trazidas com a impugnação, com o recurso voluntário e no curso de diligência determinada de ofício, em atenção aos princípios da verdade material e do formalismo moderado que regem o processo administrativo fiscal.
				 IRPJ E CSLL. DESPESAS NÃO COMPROVADAS. ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO. GLOSA MANTIDA.
				 A dedutibilidade da despesa pressupõe a comprovação, mediante documentação hábil e idônea, do registro contábil, da nota fiscal ou documento equivalente e do efetivo pagamento. A ausência de comprovante de quitação, persistente mesmo após a oportunidade adicional conferida em diligência, autoriza a manutenção da glosa.
				 PASSIVO NÃO COMPROVADO. MÚTUOS ENTRE PARTES RELACIONADAS. REGISTRO DE OPERAÇÃO FINANCEIRA NO BANCO CENTRAL DO BRASIL. COMPROVAÇÃO. GLOSA AFASTADA.
				 A juntada de contratos de mútuo acompanhados dos respectivos Registros de Operação Financeira (ROF) perante o Banco Central do Brasil, evidenciando a existência, a vigência e as condições de remuneração dos empréstimos contraídos junto a empresas do mesmo grupo econômico, é suficiente para comprovar a exigibilidade do passivo, afastando a presunção de omissão de receita por passivo fictício.
				 LANÇAMENTOS REFLEXOS. CSLL, PIS E COFINS. MESMA SORTE DO PRINCIPAL.
				 Aplica-se aos lançamentos decorrentes o mesmo tratamento conferido ao lançamento principal, no que se refere à matéria fática comum, à falta de fundamentos autônomos que justifiquem solução diversa.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Voluntário, para rejeitar as preliminares e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso, para excluir do lançamento o valor relativo ao passivo não comprovado, de R$ 732.100,79, e os respectivos reflexos.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros:  Matheus Ferreira Azevedo, Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos(Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto por UNITED CINEMAS INTERNATIONAL BRASIL LTDA em face do Acórdão nº 14-95.896, da 15ª Turma da DRJ/RPO (fls. 246 a 258), que julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito tributário constituído por meio de quatro Autos de Infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, referentes ao ano-calendário de 2008, decorrentes da constatação fiscal de: (i) despesas não comprovadas, no valor de R$ 159.208,22; e (ii) manutenção, no passivo, de obrigações não comprovadas, no valor de R$ 732.100,79, tratada pela Fiscalização como omissão de receita (fls. 73 a 100). 
		 A ação fiscal teve início com o Termo de Início de Procedimento Fiscal, lavrado em 04/02/2011, com ciência do contribuinte na mesma data (fl. 31), tendo sido objeto de sucessivas intimações e prorrogações. Em 29/06/2012, a Fiscalização lavrou o Termo de Constatação Fiscal (fls. 71 e 72) e, na mesma data, os quatro Autos de Infração discutidos (fls. 73 a 100).
		 Em 26/07/2012, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 128 a 140) e anexou diversos documentos (fls. 141 a 235). Por meio do Acórdão nº 14-95.896 (fls. 246 a 258), a 15ª Turma da DRJ/RPO julgou a impugnação improcedente e manteve integralmente o crédito tributário, ao fundamento de que os documentos juntados não comprovavam, de forma inequívoca, a efetividade das despesas glosadas, nem a exigibilidade do passivo lançado.
		 A decisão recorrida recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2008 
		 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
		 A admissibilidade de nulidade da autuação fiscal promove-se em relação aos atos e termos lavrados por agente incompetente, consoante taxativamente enumerados no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972. 
		 A observância plena dos requisitos necessários à lavratura do lançamento norteado pela execução do procedimento de fiscalização, nos termos do art. 10 da referida norma processual tributária e de todos os princípios norteadores do processo administrativo tributário, evidencia a pertinência formal da autuação fiscal. 
		 ÔNUS DA PROVA. 
		 O ônus da prova incumbe ao contribuinte que, em sua defesa, alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão tributária, afastando, assim, a infração e sua penalidade, conforme art. 16, inc. III do Decreto no.70.235/1972, c/c o art. 373, inc. II da Lei no 13.105/15 - Novo Código de Processo Civil 
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FATOS. 
		 No âmbito do processo administrativo tributário, as alegações genéricas não assumem relevância, cabendo ao contribuinte o ônus da impugnação específica dos fatos em relação aos quais haja contrariedade. 
		 OMISSÃO DE RECEITA. PRESUNÇÃO LEGAL. PASSIVO FICTÍCIO. EXIGIBILIDADE NÃO COMPROVADA. 
		 É correta a autuação que considera omissão de receita a manutenção de valores em conta de passivo, correspondentes a obrigações cuja exigibilidade não seja comprovada. 
		 DESPESAS COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. GLOSA.
		 Para se comprovar uma despesa, de modo a torná-la dedutível, face à legislação do imposto de renda, é indispensável comprovar o dispêndio corresponde à contrapartida de serviços efetivamente prestados pelo beneficiário dos pagamentos. 
		 DESPESAS OPERACIONAIS. DESPESAS DESNECESSÁRIAS. GLOSA. São passíveis de glosa as despesas que não possuam as características de necessidade, usualidade e normalidade, indispensáveis à dedutibilidade do lucro bruto, não sendo passíveis de exclusão da apuração do Lucro Real. 
		 LANÇAMENTOS DECORRENTES. PIS. COFINS. 
		 A solução dada ao litígio principal, relativo ao IRPJ, aplica-se, no que couber, aos lançamentos decorrentes, quando não houver fatos ou argumentos a ensejar decisão diversa. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Cientificado do acórdão recorrido em 08/04/2020 (fl. 271), já sob a vigência da suspensão de prazos processuais determinada pela Portaria RFB nº 543/2020 c/c Portaria RFB nº 936/2020, em razão da pandemia de Covid-19, o contribuinte interpôs o presente Recurso Voluntário em 30/06/2020 (fls. 277 a 288), sustentando, em síntese:
		 (i) a necessidade de devolução do prazo recursal, em vista das restrições de acesso a seus arquivos e escritórios impostas pela emergência sanitária;
		 (ii) a nulidade do Auto de Infração no tópico relativo às despesas não comprovadas, porquanto o Termo de Constatação Fiscal faz remissão a uma “relação anexa” de notas fiscais que não teria sido localizada nos autos, o que inviabilizaria a impugnação específica dos fundamentos da autuação;
		 (iii) a comprovação das despesas glosadas relativas aos fornecedores Daseingrafikbureau Design, Ecolab Química e Distak Assessoria Artística e Cultural, bem como de despesa decorrente de acordo trabalhista firmado com ex-empregado perante a 8ª Vara do Trabalho de Curitiba; e
		 (iv) a comprovação do passivo não comprovado, no valor de R$ 732.100,79, mediante contratos de mútuo celebrados com empresas do mesmo grupo econômico (CINESA Compañía de Iniciativas y Espectáculos S.A. e National Amusements), acompanhados dos respectivos Registros de Operação Financeira (ROF) perante o Banco Central do Brasil.
		 Na Sessão de 8 de agosto de 2025, o CARF, por unanimidade de votos, converteu o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, por meio da Resolução nº 1001-000.847, de minha relatoria, a fim de que fossem analisadas as provas anexadas pelo contribuinte na data da lavratura do lançamento, na impugnação e no recurso voluntário, com posterior intimação do contribuinte para manifestação, caso desejasse, no prazo de trinta dias (fls. 422 a ).
		 Em cumprimento à diligência, a autoridade fiscal lavrou o Relatório de Encerramento de Diligência e Informação Fiscal (fls. 609 a 614), do qual se extrai, em síntese, que:
		 (i) o valor de R$ 159.208,22 glosado a título de despesas não comprovadas foi apurado a partir da relação de despesas que o próprio contribuinte, em resposta à intimação fiscal (fls. 56/57), declarou não possuir, ou não pretender apresentar, documentação hábil a comprová-las, dela tendo sido excluídos três lançamentos identificados pelo auditor autuante como duplicados em relação aos registros contábeis;
		 (ii) instado a se manifestar sobre a referida relação no curso da diligência, o contribuinte apresentou documentação apenas parcial quanto a três dos itens nela relacionados (Daseingrafikbureau Design, Ecolab Química e Distak), sem comprovar o efetivo pagamento das despesas correspondentes, e, quanto à despesa relativa ao acordo trabalhista, não apresentou a sentença homologatória do acordo nem certidão de trânsito em julgado; e
		 (iii) quanto ao passivo não comprovado, o contribuinte apresentou os contratos de mútuo firmados com CINESA e com National Amusements, acompanhados dos respectivos Registros de Operação Financeira (ROF) perante o Banco Central do Brasil, tendo a autoridade fiscal se limitado a relatar os elementos apresentados, sem exarar juízo de valor sobre sua suficiência, tarefa reservada, conforme por ela mesma consignado, ao órgão julgador.
		 O contribuinte foi cientificado do resultado da diligência em 21/11/2025 e, embora reintimado para manifestação no prazo de trinta dias, não se manifestou (fl. 618).
		 Retornaram os autos a este Colegiado para prosseguimento do julgamento, tendo o processo sido redistribuído a esta Relatora em razão de sua recondução à 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 Das alegações recursais 
		 1. DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL
		 A Recorrente pleiteia a devolução do prazo para apresentação do Recurso Voluntário, em razão das restrições de acesso a seus arquivos e escritórios decorrentes do estado de emergência sanitária provocado pela pandemia de Covid-19.
		 Não obstante a razoabilidade do pedido à luz do contexto excepcional então vivenciado, tenho que não merece acolhida. 
		 O Recurso Voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, computada a suspensão de prazos determinada pela Portaria RFB nº 543/2020 c/c Portaria RFB nº 936/2020, de modo que a questão relativa à tempestividade já resta superada, tendo o recurso sido efetivamente conhecido, conforme já assentado por ocasião da Resolução nº 1001-000.847. Ademais, desde a interposição do recurso já decorreram mais de cinco anos, tempo mais do que suficiente para que a Recorrente reunisse e juntasse aos autos toda a documentação que entendesse pertinente, o que de fato ocorreu, ainda que parcialmente, por ocasião da diligência determinada por esta Turma. 
		 Não há, portanto, prejuízo concreto a justificar a reabertura de prazo.
		 2. PRELIMINAR DE NULIDADE
		 A Recorrente sustenta que o Termo de Constatação Fiscal (fl. 71) faz remissão a uma “relação anexa” de notas fiscais que, segundo alega, não teria sido localizada nos autos, o que inviabilizaria a impugnação específica dos fundamentos da autuação relativa às despesas não comprovadas, no valor de R$ 159.208,22.
		 A Fiscalização teve início com o Termo de Início de Procedimento Fiscal, lavrado em 04/02/2011 e ciência do contribuinte na mesma data (fls. 31). Em 11/02/2011, o contribuinte requereu prorrogação do prazo para apresentar os documentos por mais 30 dias (fls. 33). 
		 Em 25/03/2011, a Fiscalização lavrou o Termo de Ciência e de Continuação de Procedimento Fiscal (fls. 34), com ciência do contribuinte em 31/03/2011 (fls. 35). Novos termos de Prosseguimento de Ação Fiscal sobrevieram nas seguintes datas: 06/07/2011 (fls. 36); 05/09/2011 (fls. 37); 04/11/2011 (fls. 38); 03/01/2012 (fls. 39). Novo Termo de Intimação Fiscal solicitando documentos em 19/01/2012 (fls. 40 e 41), com reiteração em 29/02/2012 (fls. 42) e 2ª reiteração em 19/03/2012 (fls. 43). Em 04/05/2012, o contribuinte apresentou petição juntando: a) contratos de empréstimos e b) comprovantes de despesas (fls. 46 e 47). No dia 09/05/2012, anexou a ação judicial contra o ECAD para justificar os valores lançados no passivo (fls. 48). Em 25/05/2012, veio novo Termo de Intimação Fiscal solicitando novos documentos (fls. 49), com reiteração em 1º/06/2012 (fls. 50). Em 1º/06/2012, o contribuinte apresentou petição anexado: a) Razão da Conta ECAD – Passivo e Resultado; b) Ficha 09A da DIPJ; LALUR 2008; c) Declaração sobre as ações contra o ECAD (fls. 51). Em 14/06/2012, o contribuinte anexou a) Declaração de prestação de serviços da Backware e Cópia do contrato social da Backware (fls. 52).Em 19/06/2012, o contribuinte anexou Razão 2008 e contratos de empréstimo (fls. 53 a 55). 
		 Em 29/06/2012, anexou notas fiscais de despesas (fls. 56 e 57), requereu prazo para apresentar os lançamentos na DIPJ (fls. 58) e apresentou composição do saldo em 31/12/2008 (fls. 59 a 70).  Na mesma data, 29/06/2012, a Fiscalização lavrou Termo de Constatação Fiscal (fls. 71 e 72) e lavrou os quatro Autos de Infração objeto dos autos. 
		 Em 26/07/2012, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 128 a 140) e anexou diversos documentos (fls. 141 a 235). Por meio do Acórdão nº 14-95.896 (fls. 246 a 258), a 15ª Turma da DRJ/RPO julgou a impugnação improcedente e manteve integralmente o crédito tributário, ao fundamento de que os documentos juntados não comprovavam, de forma inequívoca, a efetividade das despesas glosadas nem a exigibilidade do passivo lançado.
		 Tendo em vista que os autos de infração foram lavrados sem a análise da totalidade das provas apresentadas, e que o acórdão recorrido não analisou as provas anexadas em sede de impugnação, o julgamento foi convertido em diligência, para que fossem analisadas as provas anexadas pelo contribuinte na data da lavratura do lançamento, na impugnação e no recurso voluntário, com posterior intimação do contribuinte para manifestação, caso desejasse, no prazo de trinta dias (fls. 422 a ).
		 O Relatório de Encerramento de Diligência (fls. 609 e 610) esclareceu a origem da referida relação: trata-se, na verdade, da própria resposta apresentada pelo contribuinte à intimação fiscal, subscrita por seu procurador e constante das fls. 56 e 57 dos autos, na qual a empresa relacionou, item a item, com data, descrição e valor, as despesas para as quais reconhecia não possuir, ou não pretender apresentar, documentação comprobatória. Dessa lista, o auditor autuante excluiu três lançamentos por reputá-los duplicados em relação aos registros contábeis, chegando ao valor final de R$ 159.208,22 objeto da glosa.
		 Constata-se, assim, que a “relação anexa” mencionada no Termo de Constatação Fiscal não é documento estranho aos autos ou de origem obscura, mas a própria manifestação do contribuinte, por ele subscrita, que se encontra a fls. 56 e 57 do processo desde a fase de fiscalização.
		 No caso concreto, o direito de defesa da recorrente estaria violado caso o julgamento não tivesse sido convertido em diligência. 
		 Assim, superada eventual nulidade, passa-se à análise do mérito. 
		 3. MÉRITO. DAS DESPESAS NÃO COMPROVADAS
		 Superada a preliminar, passo à análise do mérito quanto à glosa de despesas no valor de R$ 159.208,22.
		 Nos termos do art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235/1972, c/c o art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil, compete ao contribuinte o ônus de comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do Fisco, cabendo-lhe demonstrar, de forma hábil e idônea, a efetividade das despesas cuja dedutibilidade pretende.
		 A própria Recorrente, ainda na fase de fiscalização, reconheceu não possuir, ou não pretender apresentar, documentação comprobatória em relação ao conjunto de despesas que veio a compor a base da glosa (fls. 56/57). Instada, uma vez mais, a se manifestar no curso da diligência determinada por esta Turma, apresentou documentação relativa a apenas três dos itens ali relacionados:
		 (i) Daseingrafikbureau Design, no valor de R$ 31.521,74 em registros contábeis: apresentada apenas uma Nota Fiscal, no valor de R$ 25.000,00, sem qualquer comprovante de pagamento;
		 (ii) Ecolab Química, no valor de R$ 5.190,74: as notas fiscais correspondem à contabilização, mas não foi apresentado comprovante de pagamento; e
		 (iii) Distak Assessoria Artística e Cultural, no valor de R$ 1.734,25: apresentada nota fiscal, sem correspondência com registro contábil e sem comprovante de pagamento.
		 Quanto à despesa relativa ao acordo trabalhista firmado com ex-empregado perante a 8ª Vara do Trabalho de Curitiba, no valor de R$ 96.408,00, a Recorrente apresentou o relatório processual, o próprio acordo e o comprovante de transferência bancária, deixando, contudo, de apresentar a sentença homologatória do acordo e a respectiva certidão de trânsito em julgado, elementos expressamente exigidos pela Fiscalização e reiterados na diligência.
		 Em relação às demais despesas integrantes da relação de fls. 56/57, não foi apresentado qualquer elemento adicional de prova, seja na impugnação, seja no recurso voluntário, seja no curso da diligência.
		 A comprovação de despesa dedutível, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, pressupõe a convergência de três elementos: o registro contábil da despesa e de sua quitação, a nota fiscal ou documento equivalente correspondente e o comprovante do efetivo pagamento. A ausência de qualquer desses elementos, notadamente do comprovante de pagamento, item reiteradamente não suprido pela Recorrente mesmo após a oportunidade adicional conferida pela diligência, não permite se tenha por comprovada a efetividade da despesa. Da mesma forma, no caso da despesa trabalhista, a ausência da sentença homologatória e da certidão de trânsito em julgado impede se tenha por certa e líquida a obrigação da qual decorreria a despesa deduzida.
		 Assim, ainda que se reconheça o esforço da Recorrente em municiar os autos de elementos adicionais, tenho que a comprovação exigida pela legislação de regência não restou atendida, de modo que voto por manter a glosa das despesas não comprovadas, no valor de R$ 159.208,22.
		 4. MÉRITO. DO PASSIVO NÃO COMPROVADO
		 Quanto ao segundo tópico da autuação, relativo à manutenção, no passivo, de obrigações no valor de R$ 732.100,79, tratadas pela Fiscalização como não comprovadas e, nessa medida, presumidas como omissão de receita, tenho entendimento diverso.
		 A Recorrente demonstrou, já na impugnação, e reiterou no recurso voluntário e na diligência, que o referido saldo é composto, essencialmente, por mútuos contraídos junto a empresas do mesmo grupo econômico: (i) quatro contratos celebrados com CINESA Compañía de Iniciativas y Espectáculos S.A., entre 1999 e 2000, no valor conjunto correspondente a R$ 619.109,76, com incidência de juros de 1,25% ao ano sobre o capital disponibilizado; e (ii) contrato celebrado com National Amusements, em setembro de 2008, no valor correspondente a R$ 112.772,65, com incidência de juros à Taxa Libor acrescida de 3% ao ano, calculados pro rata. O saldo remanescente, de R$ 218,32, refere-se a limite de cheque especial mantido junto ao Banco Itaú, item que não é objeto de controvérsia.
		 Todos os contratos foram acompanhados dos respectivos Registros de Operação Financeira (ROF) perante o Banco Central do Brasil, os quais, por se tratar de registro público realizado perante autoridade monetária, conferem especial idoneidade à prova produzida, pois não se cuida de documento de produção unilateral pela contribuinte, mas de assento formalizado perante órgão oficial, sujeito a exigências próprias de regularidade cambial. Os registros demonstram, ainda, a renovação dos contratos em 2009, atestando a vigência das obrigações no ano-calendário fiscalizado.
		 O Relatório de Encerramento de Diligência não trouxe qualquer elemento que infirmasse a idoneidade dessa documentação, tendo a autoridade fiscal expressamente consignado não lhe competir, em sede de diligência, emitir juízo de valor sobre a suficiência das provas apresentadas, tarefa que reservou a este Colegiado.
		 Tratando-se de mútuos entre partes relacionadas, devidamente instrumentalizados por contrato escrito e registrados perante o Banco Central do Brasil, com evidenciação de sua vigência no ano-calendário fiscalizado, tenho que a exigibilidade do passivo restou suficientemente demonstrada, o que afasta a presunção de omissão de receita por passivo fictício, não subsistindo fundamento para a manutenção da glosa quanto a esse tópico.
		 Com relação aos quatro contratos celebrados com CINESA Compañía de Iniciativas y Espetáculos S.A., entre 1999 e 2000, no valor conjunto correspondente a R$ 619.109,76, ainda que não se entendesse dessa forma, o lançamento não se sustenta com fundamento na aplicação da SUMULA CARF nº 144, uma vez que os contratos são dos anos de 1999 e 2000 e o lançamento foi realizado em 29/06/2012, ou seja, mais de 10 anos após o período de apuração correspondente. 
		 Súmula CARF nº 144
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 03/09/2019
		 A presunção legal de omissão de receitas com base na manutenção, no passivo, de obrigações cuja exigibilidade não seja comprovada (“passivo não comprovado”), caracteriza-se no momento do registro contábil do passivo, tributando-se a irregularidade no período de apuração correspondente.
		 (Vinculante, conformePortaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
		 Voto, portanto, por dar provimento ao recurso voluntário nesse ponto, para excluir da exigência o valor de R$ 732.100,79, relativo ao passivo não comprovado.
		 5. Dos lançamentos decorrentes
		 Os autos de infração de CSLL, PIS e COFINS foram lavrados como decorrência do mesmo conjunto fático que fundamentou o lançamento de IRPJ, não tendo sido apresentados fatos ou fundamentos autônomos que justifiquem solução diversa da conferida ao lançamento principal.
		 Dessa forma, a solução ora dada ao litígio principal deve ser replicada, no que couber, aos lançamentos decorrentes. Especificamente quanto aos lançamentos de PIS e COFINS, vinculados à presunção de omissão de receita, a exclusão da glosa referente ao passivo não comprovado deve ser replicada na mesma proporção, não havendo, por outro lado, repercussão da manutenção da glosa das despesas não comprovadas sobre a base de cálculo dessas contribuições, apurada, à época dos fatos, sobre o faturamento.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto em conhecer do Recurso Voluntário, para rejeitar as preliminares e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso, para excluir do lançamento o valor relativo ao passivo não comprovado, de R$ 732.100,79, e os respectivos reflexos.
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-08-05T11:46:50.188286-03:00
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empréstimos contraidos junto a empresas do mesmo grupo econémico, é
suficiente para comprovar a exigibilidade do passivo, afastando a
presuncdo de omissao de receita por passivo ficticio.

LANCAMENTOS REFLEXOS. CSLL, PIS E COFINS. MESMA SORTE DO
PRINCIPAL.

Aplica-se aos langamentos decorrentes o mesmo tratamento conferido ao
langamento principal, no que se refere a matéria fatica comum, a falta de
fundamentos auténomos que justifiquem solucdo diversa.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Voluntario, para rejeitar as preliminares e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso,
para excluir do langamento o valor relativo ao passivo ndo comprovado, de RS 732.100,79, e os
respectivos reflexos.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Matheus Ferreira Azevedo,
Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Ana Claudia
Borges de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos(Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto por UNITED CINEMAS INTERNATIONAL
BRASIL LTDA em face do Acérddo n2 14-95.896, da 152 Turma da DRJ/RPO (fls. 246 a 258), que
julgou improcedente a impugnacdo e manteve o crédito tributdrio constituido por meio de quatro
Autos de Infragdo de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, referentes ao ano-calendario de 2008, decorrentes
da constatacdo fiscal de: (i) despesas ndo comprovadas, no valor de RS 159.208,22; e (ii)
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manutencg3o, no passivo, de obriga¢cdes ndo comprovadas, no valor de RS 732.100,79, tratada pela
Fiscalizacdo como omissdo de receita (fls. 73 a 100).

A acao fiscal teve inicio com o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal, lavrado em
04/02/2011, com ciéncia do contribuinte na mesma data (fl. 31), tendo sido objeto de sucessivas
intimagOes e prorrogagdes. Em 29/06/2012, a Fiscalizagdo lavrou o Termo de Constatagdo Fiscal
(fls. 71 e 72) e, na mesma data, os quatro Autos de Infracdo discutidos (fls. 73 a 100).

Em 26/07/2012, o contribuinte apresentou impugnacdo (fls. 128 a 140) e anexou
diversos documentos (fls. 141 a 235). Por meio do Acérddo n? 14-95.896 (fls. 246 a 258), a 152
Turma da DRJ/RPO julgou a impugnagdo improcedente e manteve integralmente o crédito
tributario, ao fundamento de que os documentos juntados nao comprovavam, de forma
inequivoca, a efetividade das despesas glosadas, nem a exigibilidade do passivo lancado.

A decisdo recorrida recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2008
AUTO DE INFRAGCAO. NULIDADE. INOCORRENCIA.

A admissibilidade de nulidade da autuacdo fiscal promove-se em relagdo aos atos
e termos lavrados por agente incompetente, consoante taxativamente
enumerados no art. 59 do Decreto n2 70.235/1972.

A observancia plena dos requisitos necessarios a lavratura do langamento
norteado pela execugdo do procedimento de fiscaliza¢ao, nos termos do art. 10
da referida norma processual tributdria e de todos os principios norteadores do
processo administrativo tributdrio, evidencia a pertinéncia formal da autuacdo
fiscal.

ONUS DA PROVA.

O Onus da prova incumbe ao contribuinte que, em sua defesa, alegar fato
impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensdo tributaria, afastando, assim, a
infracdo e sua penalidade, conforme art. 16, inc. lll do Decreto no.70.235/1972,
c/coart. 373, inc. Il da Lei no 13.105/15 - Novo Cdédigo de Processo Civil

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  TRIBUTARIO. ALEGACOES  GENERICAS.
IRRELEVANCIA. ONUS DA IMPUGNAGAO ESPECIFICA DOS FATOS.

No ambito do processo administrativo tributdrio, as alega¢des genéricas nao
assumem relevancia, cabendo ao contribuinte o 6nus da impugnac¢do especifica
dos fatos em relacdo aos quais haja contrariedade.

OMISSAO DE RECEITA. PRESUNCAO LEGAL. PASSIVO FICTiCIO. EXIGIBILIDADE
NAO COMPROVADA.
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E correta a autuacdo que considera omissdo de receita a manutenc3o de valores
em conta de passivo, correspondentes a obrigacOes cuja exigibilidade nao seja
comprovada.

DESPESAS COM PRESTAGAO DE SERVICOS. FALTA DE COMPROVAGAO. GLOSA.

Para se comprovar uma despesa, de modo a tornda-la dedutivel, face a legislacdo
do imposto de renda, é indispensavel comprovar o dispéndio corresponde a
contrapartida de servicos efetivamente prestados pelo beneficidrio dos
pagamentos.

DESPESAS OPERACIONAIS. DESPESAS DESNECESSARIAS. GLOSA. S3o passiveis de
glosa as despesas que ndo possuam as caracteristicas de necessidade, usualidade
e normalidade, indispensdveis a dedutibilidade do lucro bruto, ndo sendo
passiveis de exclusdo da apuracdo do Lucro Real.

LANCAMENTOS DECORRENTES. PIS. COFINS.

A solucdo dada ao litigio principal, relativo ao IRPJ, aplica-se, no que couber, aos
lancamentos decorrentes, quando ndo houver fatos ou argumentos a ensejar
decisdo diversa.

Impugnacgao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificado do acérddo recorrido em 08/04/2020 (fl. 271), ja sob a vigéncia da
suspensdo de prazos processuais determinada pela Portaria RFB n2 543/2020 c/c Portaria RFB n®
936/2020, em razdo da pandemia de Covid-19, o contribuinte interpds o presente Recurso
Voluntario em 30/06/2020 (fls. 277 a 288), sustentando, em sintese:
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(i) a necessidade de devolucdo do prazo recursal, em vista das restrices de
acesso a seus arquivos e escritérios impostas pela emergéncia sanitaria;

(i) a nulidade do Auto de Infragdo no todpico relativo as despesas ndo
comprovadas, porquanto o Termo de Constatacdo Fiscal faz remissdo a uma
“relacdo anexa” de notas fiscais que ndo teria sido localizada nos autos, o que
inviabilizaria a impugnacdo especifica dos fundamentos da autuagao;

(iii) a comprovagcdo das despesas glosadas relativas aos fornecedores
Daseingrafikbureau Design, Ecolab Quimica e Distak Assessoria Artistica e
Cultural, bem como de despesa decorrente de acordo trabalhista firmado com ex-
empregado perante a 82 Vara do Trabalho de Curitiba; e

(iv) a comprovacdo do passivo ndo comprovado, no valor de RS 732.100,79,
mediante contratos de mutuo celebrados com empresas do mesmo grupo
econdmico (CINESA Compaiiia de Iniciativas y Espectaculos S.A. e National
Amusements), acompanhados dos respectivos Registros de Operagdo Financeira
(ROF) perante o Banco Central do Brasil.
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Na Sessdo de 8 de agosto de 2025, o CARF, por unanimidade de votos, converteu o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, por meio da Resolugdo n?
1001-000.847, de minha relatoria, a fim de que fossem analisadas as provas anexadas pelo
contribuinte na data da lavratura do langamento, na impugnag¢do e no recurso voluntdrio, com
posterior intimagao do contribuinte para manifestagao, caso desejasse, no prazo de trinta dias (fls.
422 a).

Em cumprimento a diligéncia, a autoridade fiscal lavrou o Relatério de
Encerramento de Diligéncia e Informacao Fiscal (fls. 609 a 614), do qual se extrai, em sintese, que:

(i) o valor de RS 159.208,22 glosado a titulo de despesas ndo comprovadas foi
apurado a partir da relacdo de despesas que o proprio contribuinte, em resposta a
intimacgao fiscal (fls. 56/57), declarou ndo possuir, ou ndo pretender apresentar,
documentacdo habil a comprova-las, dela tendo sido excluidos trés lancamentos
identificados pelo auditor autuante como duplicados em relacdo aos registros
contabeis;

(ii) instado a se manifestar sobre a referida relagdo no curso da diligéncia, o
contribuinte apresentou documentacdo apenas parcial quanto a trés dos itens
nela relacionados (Daseingrafikbureau Design, Ecolab Quimica e Distak), sem
comprovar o efetivo pagamento das despesas correspondentes, e, quanto a
despesa relativa ao acordo trabalhista, ndo apresentou a sentenga homologatoéria
do acordo nem certiddo de transito em julgado; e

(iii) quanto ao passivo ndo comprovado, o contribuinte apresentou os contratos
de mutuo firmados com CINESA e com National Amusements, acompanhados dos
respectivos Registros de Operacdo Financeira (ROF) perante o Banco Central do
Brasil, tendo a autoridade fiscal se limitado a relatar os elementos apresentados,
sem exarar juizo de valor sobre sua suficiéncia, tarefa reservada, conforme por ela
mesma consignado, ao drgdo julgador.

O contribuinte foi cientificado do resultado da diligéncia em 21/11/2025 e, embora
reintimado para manifestacdo no prazo de trinta dias, ndo se manifestou (fl. 618).

Retornaram os autos a este Colegiado para prosseguimento do julgamento, tendo o
processo sido redistribuido a esta Relatora em razdo de sua reconducdo a 12 Turma Ordinaria da
42 Camara da 12 Secao de Julgamento do CARF.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora

Da admissibilidade
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O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a andlise da matéria.

Das alegag0des recursais
1. DEVOLUCAO DO PRAZO RECURSAL

A Recorrente pleiteia a devolugdao do prazo para apresentagdao do Recurso
Voluntdrio, em razdo das restrices de acesso a seus arquivos e escritorios decorrentes do estado
de emergéncia sanitdria provocado pela pandemia de Covid-19.

Ndo obstante a razoabilidade do pedido a luz do contexto excepcional entdo
vivenciado, tenho que nao merece acolhida.

O Recurso Voluntdrio foi apresentado dentro do prazo legal, computada a
suspensdo de prazos determinada pela Portaria RFB n2 543/2020 c/c Portaria RFB n? 936/2020, de
modo que a questdo relativa a tempestividade ja resta superada, tendo o recurso sido
efetivamente conhecido, conforme jd assentado por ocasido da Resolucdo n? 1001-000.847.
Ademais, desde a interposicdao do recurso ja decorreram mais de cinco anos, tempo mais do que
suficiente para que a Recorrente reunisse e juntasse aos autos toda a documentacdo que
entendesse pertinente, o que de fato ocorreu, ainda que parcialmente, por ocasido da diligéncia
determinada por esta Turma.

N3o ha, portanto, prejuizo concreto a justificar a reabertura de prazo.
2. PRELIMINAR DE NULIDADE

A Recorrente sustenta que o Termo de Constatacdo Fiscal (fl. 71) faz remissao a
uma “relacdao anexa” de notas fiscais que, segundo alega, ndo teria sido localizada nos autos, o
gue inviabilizaria a impugnacdo especifica dos fundamentos da autuacdo relativa as despesas nao
comprovadas, no valor de RS 159.208,22.

A Fiscalizagdo teve inicio com o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal, lavrado em
04/02/2011 e ciéncia do contribuinte na mesma data (fls. 31). Em 11/02/2011, o contribuinte
requereu prorrogacdo do prazo para apresentar os documentos por mais 30 dias (fls. 33).

Em 25/03/2011, a Fiscalizacdo lavrou o Termo de Ciéncia e de Continuagdo de
Procedimento Fiscal (fls. 34), com ciéncia do contribuinte em 31/03/2011 (fls. 35). Novos termos
de Prosseguimento de Acdo Fiscal sobrevieram nas seguintes datas: 06/07/2011 (fls. 36);
05/09/2011 (fls. 37); 04/11/2011 (fls. 38); 03/01/2012 (fls. 39). Novo Termo de Intimacdo Fiscal
solicitando documentos em 19/01/2012 (fls. 40 e 41), com reiteracdo em 29/02/2012 (fls. 42) e 22
reiteracdo em 19/03/2012 (fls. 43). Em 04/05/2012, o contribuinte apresentou peti¢do juntando:
a) contratos de empréstimos e b) comprovantes de despesas (fls. 46 e 47). No dia 09/05/2012,
anexou a acao judicial contra o ECAD para justificar os valores lancados no passivo (fls. 48). Em
25/05/2012, veio novo Termo de Intimagdo Fiscal solicitando novos documentos (fls. 49), com
reiteracdo em 12/06/2012 (fls. 50). Em 12/06/2012, o contribuinte apresentou peti¢do anexado: a)
Razdo da Conta ECAD — Passivo e Resultado; b) Ficha 09A da DIPJ; LALUR 2008; c) Declaragdo sobre
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as acdes contra o ECAD (fls. 51). Em 14/06/2012, o contribuinte anexou a) Declaracdo de
prestacdo de servicos da Backware e Codpia do contrato social da Backware (fls. 52).Em
19/06/2012, o contribuinte anexou Razdo 2008 e contratos de empréstimo (fls. 53 a 55).

Em 29/06/2012, anexou notas fiscais de despesas (fls. 56 e 57), requereu prazo para

apresentar os lancamentos na DIPJ (fls. 58) e apresentou composicdo do saldo em 31/12/2008 (fls.
59 a 70). Na mesma data, 29/06/2012, a Fiscalizacdo lavrou Termo de Constatacdo Fiscal (fls. 71 e
72) e lavrou os quatro Autos de Infracdo objeto dos autos.

Em 26/07/2012, o contribuinte apresentou impugnacdo (fls. 128 a 140) e anexou
diversos documentos (fls. 141 a 235). Por meio do Acorddo n? 14-95.896 (fls. 246 a 258), a 152
Turma da DRJ/RPO julgou a impugnagdo improcedente e manteve integralmente o crédito
tributdrio, ao fundamento de que os documentos juntados ndo comprovavam, de forma
inequivoca, a efetividade das despesas glosadas nem a exigibilidade do passivo lancado.

Tendo em vista que os autos de infragao foram lavrados sem a analise da totalidade
das provas apresentadas, e que o acérdao recorrido ndo analisou as provas anexadas em sede de
impugnacao, o julgamento foi convertido em diligéncia, para que fossem analisadas as provas
anexadas pelo contribuinte na data da lavratura do langamento, na impugnag¢ao e no recurso
voluntario, com posterior intimacdo do contribuinte para manifestacdo, caso desejasse, no prazo
de trinta dias (fls. 422 a).

O Relatério de Encerramento de Diligéncia (fls. 609 e 610) esclareceu a origem da
referida relagdo: trata-se, na verdade, da prdpria resposta apresentada pelo contribuinte a
intimacao fiscal, subscrita por seu procurador e constante das fls. 56 e 57 dos autos, na qual a
empresa relacionou, item a item, com data, descricdo e valor, as despesas para as quais
reconhecia ndo possuir, ou ndo pretender apresentar, documentacdo comprobatdria. Dessa lista,
o auditor autuante excluiu trés lancamentos por reputd-los duplicados em relacdo aos registros
contabeis, chegando ao valor final de RS 159.208,22 objeto da glosa.

Constata-se, assim, que a “relagdo anexa” mencionada no Termo de Constatacao
Fiscal ndo é documento estranho aos autos ou de origem obscura, mas a prdpria manifestacao do
contribuinte, por ele subscrita, que se encontra a fls. 56 e 57 do processo desde a fase de
fiscalizacdo.

No caso concreto, o direito de defesa da recorrente estaria violado caso o
julgamento nao tivesse sido convertido em diligéncia.

Assim, superada eventual nulidade, passa-se a analise do mérito.
3. MERITO. DAS DESPESAS NAO COMPROVADAS

Superada a preliminar, passo a analise do mérito quanto a glosa de despesas no
valor de RS 159.208,22.

Nos termos do art. 16, inciso Ill, do Decreto n? 70.235/1972, c/c o art. 373, inciso I,
do Cddigo de Processo Civil, compete ao contribuinte o 6nus de comprovar fato impeditivo,
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modificativo ou extintivo do direito do Fisco, cabendo-lhe demonstrar, de forma habil e idonea, a
efetividade das despesas cuja dedutibilidade pretende.

A prépria Recorrente, ainda na fase de fiscalizacdo, reconheceu ndo possuir, ou ndo
pretender apresentar, documentagdao comprobatdria em relagdo ao conjunto de despesas que
veio a compor a base da glosa (fls. 56/57). Instada, uma vez mais, a se manifestar no curso da
diligéncia determinada por esta Turma, apresentou documentacao relativa a apenas trés dos itens
ali relacionados:

(i) Daseingrafikbureau Design, no valor de RS 31.521,74 em registros contébeis:
apresentada apenas uma Nota Fiscal, no valor de RS 25.000,00, sem qualquer
comprovante de pagamento;

(i) Ecolab Quimica, no valor de RS 5.190,74: as notas fiscais correspondem a
contabilizacdo, mas ndo foi apresentado comprovante de pagamento; e

(iii) Distak Assessoria Artistica e Cultural, no valor de RS 1.734,25: apresentada
nota fiscal, sem correspondéncia com registro contdbil e sem comprovante de
pagamento.

Quanto a despesa relativa ao acordo trabalhista firmado com ex-empregado
perante a 82 Vara do Trabalho de Curitiba, no valor de RS 96.408,00, a Recorrente apresentou o
relatério processual, o préprio acordo e o comprovante de transferéncia bancaria, deixando,
contudo, de apresentar a sentenca homologatéria do acordo e a respectiva certidao de transito
em julgado, elementos expressamente exigidos pela Fiscalizacdo e reiterados na diligéncia.

Em relacdo as demais despesas integrantes da relacdo de fls. 56/57, ndo foi
apresentado qualquer elemento adicional de prova, seja na impugnacdo, seja no recurso
voluntario, seja no curso da diligéncia.

A comprovacao de despesa dedutivel, para fins de apuracdao do IRPJ e da CSLL,
pressupde a convergéncia de trés elementos: o registro contabil da despesa e de sua quitacao, a
nota fiscal ou documento equivalente correspondente e o comprovante do efetivo pagamento. A
auséncia de qualquer desses elementos, notadamente do comprovante de pagamento, item
reiteradamente ndo suprido pela Recorrente mesmo apds a oportunidade adicional conferida pela
diligéncia, ndo permite se tenha por comprovada a efetividade da despesa. Da mesma forma, no
caso da despesa trabalhista, a auséncia da senten¢a homologatdria e da certiddo de transito em
julgado impede se tenha por certa e liquida a obrigacdo da qual decorreria a despesa deduzida.

Assim, ainda que se reconheca o esforco da Recorrente em municiar os autos de
elementos adicionais, tenho que a comprovacdo exigida pela legislacdo de regéncia ndo restou
atendida, de modo que voto por manter a glosa das despesas ndo comprovadas, no valor de RS
159.208,22.

4. MERITO. DO PASSIVO NAO COMPROVADO
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Quanto ao segundo tépico da autuacdo, relativo a manutenc¢do, no passivo, de
obrigacbes no valor de RS 732.100,79, tratadas pela Fiscalizagdo como ndo comprovadas e, nessa
medida, presumidas como omissdo de receita, tenho entendimento diverso.

A Recorrente demonstrou, ja na impugnacao, e reiterou no recurso voluntdrio e na
diligéncia, que o referido saldo é composto, essencialmente, por mutuos contraidos junto a
empresas do mesmo grupo econdmico: (i) quatro contratos celebrados com CINESA Compaiiia de
Iniciativas y Espectaculos S.A., entre 1999 e 2000, no valor conjunto correspondente a RS
619.109,76, com incidéncia de juros de 1,25% ao ano sobre o capital disponibilizado; e (ii) contrato
celebrado com National Amusements, em setembro de 2008, no valor correspondente a RS
112.772,65, com incidéncia de juros a Taxa Libor acrescida de 3% ao ano, calculados pro rata. O
saldo remanescente, de RS 218,32, refere-se a limite de cheque especial mantido junto ao Banco
Itay, item que ndo é objeto de controvérsia.

Todos os contratos foram acompanhados dos respectivos Registros de Operacao
Financeira (ROF) perante o Banco Central do Brasil, os quais, por se tratar de registro publico
realizado perante autoridade monetaria, conferem especial idoneidade a prova produzida, pois
nao se cuida de documento de produgdo unilateral pela contribuinte, mas de assento formalizado
perante drgdo oficial, sujeito a exigéncias préprias de regularidade cambial. Os registros
demonstram, ainda, a renovagdo dos contratos em 2009, atestando a vigéncia das obriga¢des no
ano-calendario fiscalizado.

O Relatério de Encerramento de Diligéncia ndo trouxe qualquer elemento que
infirmasse a idoneidade dessa documentacdo, tendo a autoridade fiscal expressamente
consignado ndo lhe competir, em sede de diligéncia, emitir juizo de valor sobre a suficiéncia das
provas apresentadas, tarefa que reservou a este Colegiado.

Tratando-se de mutuos entre partes relacionadas, devidamente instrumentalizados
por contrato escrito e registrados perante o Banco Central do Brasil, com evidenciacdao de sua
vigéncia no ano-calendario fiscalizado, tenho que a exigibilidade do passivo restou
suficientemente demonstrada, o que afasta a presuncao de omissdo de receita por passivo ficticio,
ndo subsistindo fundamento para a manutencdo da glosa quanto a esse tdpico.

Com relacdo aos quatro contratos celebrados com CINESA Compaiiia de Iniciativas y
Espetdculos S.A., entre 1999 e 2000, no valor conjunto correspondente a RS 619.109,76, ainda que
ndo se entendesse dessa forma, o langamento ndo se sustenta com fundamento na aplicacdo da
SUMULA CARF n2 144, uma vez que os contratos sdo dos anos de 1999 e 2000 e o lancamento foi
realizado em 29/06/2012, ou seja, mais de 10 anos apds o periodo de apuragdo correspondente.

Sumula CARF n? 144
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 03/09/2019

A presuncdo legal de omissao de receitas com base na manutengdo, no passivo,
de obrigacbes cuja exigibilidade ndo seja comprovada (“passivo ndo
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comprovado”), caracteriza-se no momento do registro contabil do passivo,
tributando-se a irregularidade no periodo de apuragdo correspondente.

(Vinculante, conforme Portaria ME n2 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).

Voto, portanto, por dar provimento ao recurso voluntario nesse ponto, para excluir
da exigéncia o valor de RS 732.100,79, relativo ao passivo ndo comprovado.

5. Dos langamentos decorrentes

Os autos de infragdo de CSLL, PIS e COFINS foram lavrados como decorréncia do
mesmo conjunto fatico que fundamentou o langamento de IRPJ, ndo tendo sido apresentados
fatos ou fundamentos autonomos que justifiguem solucdo diversa da conferida ao lancamento
principal.

Dessa forma, a solucdo ora dada ao litigio principal deve ser replicada, no que
couber, aos lancamentos decorrentes. Especificamente quanto aos langamentos de PIS e COFINS,
vinculados a presuncdao de omissdo de receita, a exclusdo da glosa referente ao passivo nao
comprovado deve ser replicada na mesma proporc¢ao, ndo havendo, por outro lado, repercussao
da manutencdo da glosa das despesas ndo comprovadas sobre a base de cdlculo dessas
contribuicGes, apurada, a época dos fatos, sobre o faturamento.

Conclusdo

Diante do exposto, voto em conhecer do Recurso Voluntdrio, para rejeitar as
preliminares e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso, para excluir do langamento o valor
relativo ao passivo ndo comprovado, de RS 732.100,79, e os respectivos reflexos.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira

10


https://www.gov.br/carf/pt-br/jurisprudencia/sumulas-carf/sumulas-consolidadas-arquivos/portaria-me-410.pdf

	Acórdão
	Relatório
	Voto

